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"Se vai tentar, vá até o fim. Se não, nem 

comece. [...] Não há outro sentimento como 

este. Ficará sozinho com os Deuses e as noites 

serão quentes e você levará a vida com um 

sorriso perfeito. É a única coisa que vale a 

pena." 

(Charles Bukowski) 
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RESUMO 

Os fenômenos El Niño e La Niña tem grande influência sobre o clima nos trópicos, podendo gerar 
mudanças nos padrões de pluviosidade e temperatura nestas áreas. No Nordeste brasileiro, o El Niño 
atua de forma a facilitar o prolongamento da estiagem, enquanto La Niña favorece os índices de 
precipitação. Campina Grande, segunda maior cidade do estado da Paraíba com uma população de 
cerca de 400 mil habitantes, tende a sentir os impactos que chuvas ou estiagens extremas trazem, 
uma vez que toda a população é afetada. Com base nessas premissas, o presente trabalho tem por 
objetivo analisar os impactos socioambientais que o ENOS gerou, especificamente na cidade de 
Campina Grande – Paraíba, dentre os anos de 1975 a 2015, a partir da avaliação de dados 
pluviométricos, comparação destes com os dados existentes sobre o período e intensidade dos Niños 
e a constatação dos impactos a partir dos registros jornalísticos da época. Como resultados, foi obtida 
a constatação de que a população mais pobre da cidade é uma das mais afetadas pelos eventos 
extremos, apesar de toda a população receber algum tipo de impacto, além do entendimento de que 
os Niños não são os únicos ou mais fortes implicadores do clima local.  
 

Palavras-chave: El Niño e La Niña; Eventos Extremos; Registro Jornalístico; Campina Grande – 

PB. 
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ABSTRACT 

The El Niño and La Niña phenomena have great influence over the climate on the tropics, 
causing changes on rainfall and temperature patterns. On Brazilian Northeast the El Niño 
acts facilitating the prolongation of the dry season, while La Niña favors the rainfall índices.  
Campina Grande, second largest city of Paraíba state with approximately 400 thousand 
habitants, tends to feel the impacts that extreme rains or droughts bring, since the entire 
population is affected. Based on these premises, this monography aims to analyze the socio-
environmental impacts that ENOS generated in Campina Grande – PB between 1975 and 
2015 by the evaluation of rainfall data, comparison of these with the existing data on the 
period and intensity of the Niños and the verification of the impacts by the journalistic 
records of the time. The results showed that the poorest population in the city is one of the 
most affected by extreme events, although the entire population receives some kind of 
impact, as well as the understanding that the Niños are not the only or strongest implicators 
of the local climate. 
 

Keywords: El Niño and La Niña; Extreme Events; Journal Records; Campina Grande - PB. 
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INTRODUÇÃO 

 Existem diversos fatores que irão contribuir para a consolidação de um clima em uma 

dada região. De forma geral, a circulação da atmosfera (influenciada por questões tais como 

radiação solar, ventos e topografia, por exemplo) é o fator mais expressivo para a 

caracterização de um clima (FERREIRA & MELO, 2005). 

O tipo de clima de certa localidade tem influência direta sobre diversos aspectos da 

vida naquela área, desde a vegetação que ali se desenvolve naturalmente, até a possibilidade 

de existência humana, dependendo do padrão de precipitação e disponibilidade de água, por 

exemplo. 

A cidade de Campina Grande localiza-se à cerca de 130km do litoral do estado da 

Paraíba, na região Nordeste do Brasil, tendo uma média de 700mm anuais de precipitação 

que são naturalmente influenciados por diversos mecanismos atmosféricos que reagem entre 

si. 

 A alteração brusca de algum elemento climático – como a precipitação -, além de 

necessitar de um fator alterante (como os fenômenos El Niño e La Niña, por exemplo) acaba 

por ocasionar impactos que podem ter maior ou menor gravidade sobre uma cidade ou uma 

população específica, dependendo do aparato e da estrutura que tal população possui. 

 Os fenômenos El Niño e La Niña - também chamados de El Niño-Oscilação Sul 

(ENOS) -, caracterizam-se pela alteração da Temperatura da Superfície do Mar (TSM), 

especificamente no oceano Pacífico, próximo à costa do Peru. 

 Essa alteração da temperatura positiva (El Niño) ou negativa (La Niña) acarreta 

modificações no padrão da circulação atmosférica, gerando efeitos que podem ser 

observados e sentidos por todo o globo terrestre, especialmente nas regiões tropicais e 

subtropicais, seja na forma de chuvas abundantes, estiagens prolongadas ou temperaturas 

mais baixas ou mais altas que o normal (INPE, 2016). 

 No Brasil, o El Niño tem como efeitos característicos a promoção da estiagem no 

Norte e Nordeste, e o aumento do volume de precipitação no Sul e Sudeste. Diferentemente 

dos fenômenos de La Niña que costumam provocar aumento de precipitação no Norte e 

Nordeste brasileiros e estiagem no Sul do país (INPE, 2016). 

 Especificamente no caso de Campina Grande - PB, o clima semiárido garante 

normalmente de 5 a 6 meses sem precipitação expressiva (BRASIL, 1972), esse período 

também pode ser prolongado durante a ocorrência de El Niños, ou encurtado pela presença 
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de La Niña, por exemplo, gerando impactos significativos para a sociedade e o ambiente 

urbano. 

O impacto socioambiental pode ser descrito como consequências de uma alteração 

no meio que vão além da capacidade de adaptação do ambiente e da sociedade atreladas à 

área alterada (MOREIRA, 1999), além das consequências sentidas na dinamicidade e 

interdependência que inegavelmente há entre o natural e o antropológico (LITTLE, 2001).  

 Seguindo esta premissa à um viés mais extremo, os conceitos de risco e 

vulnerabilidade também relacionam-se com o conceito de impacto socioambiental. “Risco” 

pode ser considerado um resultado da interação entre a eminência de um fato que pode gerar 

perdas de algum tipo e o nível de fragilidade de um grupo que pode ser afetado por tal evento 

(MARCELINO, 2012). E a “vulnerabilidade”, a dificuldade de adaptação do tal grupo 

possivelmente afetado em face às perdas geradas pelo acontecimento destrutivo (SILVA, 

2002). 

 Os impactos e efeitos de eventos extremos são amplamente estudados, mas de que 

forma isso traduz-se na prática para a vida urbana? Como um evento extremo relacionado à 

seca ou ao excesso de precipitação afeta a vida da população empiricamente? 

Algumas hipóteses a serem verificadas durante a execução deste trabalho são de que 

todas as camadas sociais são afetadas pelos impactos dos eventos extremos, mesmo que 

algumas de forma mais branda e sendo a camada menos abastada  a principal afetada (seja 

pela vulnerabilidade destes em casos de precipitação acima da média, seja pela falta de 

infraestrutura eficaz nos casos de estiagem prolongada). 

Também faz-se presente a discussão de até onde há de fato influência do ENOS nas 

características gerais dos eventos extremos na cidade de Campina Grande, e até onde há 

influência de outros mecanismos, como Ondas de Leste, Dipolo do Atlântico, Zona de 

Convergência Intertropical, etc.  

A necessidade de estudar esse tema baseou-se no fato de que, apesar de ser a segunda 

maior cidade da Paraíba e um polo de grande influência regional para o interior paraibano, 

Campina Grande não possui trabalhos de olhar climatológico atentos aos riscos que sua 

sociedade corre ao deparar-se com fenômenos extremos, ou mesmo um histórico dos efeitos 

destes acontecimentos climáticos, visando os impactos práticos que esses fenômenos geram. 

Além disso, o El Niño e La Niña, apesar de acontecerem em uma área específica do 

globo terrestre, possuem fortes impactos distribuídos por todo o planeta, atribuindo a estes 
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um caráter de maior curiosidade apesar dos diversos mecanismos que podem contribuir para 

números de precipitação extrema ou extrema falta da mesma na região aqui estudada.   

 Partindo dessas premissas, esse trabalho tem por objetivo analisar os impactos 

socioambientais que o ENOS gerou, especificamente na cidade de Campina Grande – 

Paraíba, dentre os anos de 1975 a 2015, a partir da avaliação de dados pluviométricos, 

comparação destes com os dados existentes sobre o período e intensidade dos Niños e a 

constatação dos impactos registrados por jornais da época, traduzindo de forma cotidiana e 

prática os reais efeitos desses fenômenos para os moradores da cidade.  

 O presente estudo está dividido, além da Introdução e Considerações Finais, em três 

capítulos distintos. No primeiro capítulo, apresenta-se a Revisão da Literatura acadêmica 

acerca de mecanismos de precipitação, ENOS, impacto socioambiental e risco e 

vulnerabilidade. 

 No segundo capítulo, consta a Metodologia utilizada para realização do estudo 

proposto, apresentando a área de estudo, os dados utilizados e as técnicas empregadas para 

obtenção da análise, além dos parâmetros para a pesquisa em jornais. 

 No terceiro capítulo, os Resultados e Discussão são apresentados, mostrando as 

análises obtidas a partir dos dados trabalhados, além da coletânea de registros de jornais que 

mostram os efeitos reais dos eventos extremos na sociedade e observações gerais acerca da 

pesquisa. 
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CAPÍTULO 1 – REVISÃO DA LITERATURA 

 

1.1 Mecanismos climáticos regionais 

Segundo Ferreira & Mello (2005), o clima Semiárido da região Nordeste é regido por 

alguns mecanismos, dentre eles, os de maior importância para a localização da cidade de 

Campina Grande são: 

 Zona de Convergência Intertropical (ZCIT): faixa de nuvens que segue a faixa 

equatorial da Terra, podendo localizar-se mais à norte ou à sul, dependendo 

das condições de Temperatura da Superfície do Mar (TSM), formada através 

do encontro dos ventos alísios do hemisfério norte e sul unido à baixa pressão 

e alta TSM intertropical. 

 Vórtice Ciclônico de Altos Níveis (VCAN): conjunto de nuvens que se 

movimentam circularmente em sentido horário a partir do oceano Atlântico, 

gerando chuvas nas suas bordas e inibindo a formação de nuvens em seu 

centro devido a subsidência do ar. 

 Ondas de Leste: conjunto de nuvens que se desloca de leste para oeste, 

atravessando o Atlântico e chegando ao Brasil, a partir dos ventos alísios. 

 El Niño e La Niña: aquecimento ou resfriamento das águas do Pacífico que 

afetam o posicionamento da Célula de Walker e a circulação da atmosfera 

globalmente. 

 Dipolo do Atlântico: diferença das Temperaturas da Superfície do Mar entre 

o Atlântico Norte e Sul, quando positivo é desfavorável à chuvas no Nordeste, 

e quando negativo favorece a formação de sistemas que trazem chuva à 

região. 

Sendo a ZCIT mais intensa entre março e abril, quando está mais a sul do Equador, 

os VCANs mais atuantes no verão (dezembro a março) e as Ondas de Leste entre maio e 

julho. (CAVALCANTI et al, 2009). 

Todos esses mecanismos têm significativa relação com os níveis de precipitação 

muito variados que ocorrem na região Nordeste, especificamente na cidade de Campina 

Grande. Não se pode atribuir a variação do regime hídrico a apenas um desses fatores ou 

afirmar que especificamente um deles possui maior ou menor contribuição para os eventos 

extremos que ocorrem na área, mesmo assim, um fenômeno de escala global como o ENOS 
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pode possuir destaque, levando em consideração a sua magnitude e influência sobre a 

circulação atmosférica global.    

 

1.2 El Niño e La Niña 

Philander (1989), classifica ENOS como “uma variação interanual irregular entre os 

estados quente do El Niño e frio da La Niña”, enfatizando que “essa oscilação deixa sua 

principal marca no Pacífico e Índico tropical, mas afeta as condições oceânicas e 

atmosféricas globalmente”. 

Brasil (1997), afirma que “‘El Niño’ (cujo nome, dado por pescadores peruanos, está 

associado ao Menino Jesus, por ocorrer próximo a época do Natal) é uma ruptura do sistema 

oceano-atmosfera no Pacífico Tropical, tendo importantes consequências para o tempo em 

todo o globo terrestre”. Sendo “La Niña” o seu inverso, uma vez que há o resfriamento do 

Oceano, ao invés do aquecimento registrado no El Niño. 

A importância global do ENOS se dá pelo fato da alteração da Temperatura da 

Superfície do Mar (TSM) afetar índices como umidade do ar, pressão e direção dos ventos, 

causando uma reorganização atmosférica que resulta em diferentes consequências ao redor 

do globo, como mostrado na Figura 1 abaixo. 

 

 

Figura 1 – Efeito do El Niño e La Niña na circulação atmosférica. FONTE: 

http://www.bom.gov.au/climate/enso/ 
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No Brasil, os efeitos durante a ocorrência do El Niño nas regiões Sul e Sudeste 

traduz-se no volume de chuva acima do normal, enquanto o Norte e Nordeste lida com o 

inverso, a estiagem ainda mais prolongada do que a já existente em condições normais. 

Durante a La Niña, este quadro inverte-se, Sul e Sudeste apresentam precipitações abaixo da 

média, enquanto Norte e Nordeste recebem mais chuvas que o comum. 

 A diferença entre os momentos de aquecimento e resfriamento do oceano Pacífico 

pode ser observado na Figura 1 abaixo, que mostra o fenômeno de La Niña em junho de 

2010 e o El Niño em junho-julho de 2015. 

 

Figura 2 – Anomalia da TSM num período de La Niña (esquerda) e de El Niño (direita). FONTE: CIIFEN, 

2017. 

 A Figura 2 mostra dois momentos distintos no oceano Pacífico, à esquerda, La Niña 

em atividade com a anomalia da TSM oscilando entre -2ºC e -0,5ºC, com pequenos pontos 

de -2,5ºC. Enquanto à direita, o El Niño aparece com anomalia de até 4ºC. 

 

1.3 Impacto Socioambiental 

 Fenômenos climáticos tais como o ENOS podem gerar impactos tanto de cunho 

ambiental, ao promover prolongamento de estiagens ou intensificação de índices de 
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precipitação, por exemplo, quanto de cunho social, quando as pessoas são afetadas por essas 

modificações do regime pluviométrico e passam a enfrentar dificuldades relacionadas a tal. 

 O conceito de impacto socioambiental, para Santos (2009), pode ser entendido como 

“[...] toda alteração perceptível no meio, que comprometa o equilíbrio dos sistemas naturais 

ou antropizados, podendo decorrer tanto das ações humanas quanto naturais”. Isso significa 

dizer que as consequências de determinado ato ou fenômeno tendem a alterar o espaço de 

forma brusca e/ou intensa, gerando deformidades que afetam diretamente o entorno da área 

e as relações que ali se estabelecem, sejam de ordem natural ou humana. 

 Já para Ferreira (2011), “os impactos socioambientais são resultantes de mudanças 

sociais ou ecológicas, estimuladas pelos impulsos das relações entre forças externas e 

internas à unidade espacial, ecológica, histórica ou social”. Pode-se inferir que o resultado 

de mudanças, sejam elas naturais ou antrópicas, tendem a ser impactantes sobre o espaço. 

 Drew (1986) afirma que, quando falamos da relação natural x humano, “a mudança 

em um único elemento pode desencadear alterações em todo o sistema”. Essa relação é 

intensa e dinâmica, presente em nosso cotidiano e muitas vezes ignorada, mesmo sendo vital 

para o homem. 

Dependendo da magnitude do fenômeno que gera tais mudanças, as consequências 

podem ser sentidas com maior ou menor intensidade. No ambiente urbano, é comum que a 

diferença de espacialidades acabe por promover diferentes impactos. Ferreira (2011), 

também afirma que “a formação do espaço geográfico é derivada das relações sociais que 

dinamizam as atividades econômicas, e estas determinam o uso da terra de uma localidade”. 

 

1.4 Risco e Vulnerabilidade 

 A discussão das diferenças dos ambientes dentro do urbano acarreta uma necessidade 

de explicitar que, em alguns casos, a camada social que dispõe de menos recursos pode ser 

mais afetada por diversos motivos, inclusive por muitas vezes estarem em territórios de 

maior risco e menor presença de infraestrutura. 

Cardona (2001) afirma que a vulnerabilidade acaba sendo gerada a partir do 

momento em que os “processos econômicos, demográficos e políticos” geram a ocupação 

do espaço, privilegiando os que possuem maior poder e excluindo aqueles que não possuem, 

afastando-os de áreas de maior infraestrutura e, consequentemente, expondo-os à mais 

riscos, pois se tornam mais vulneráveis e vice-versa. 
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 Segundo Silva (2002), “para que um evento ou fenômeno se considere ou não risco, 

dependerá de que lugar e onde se manifesta, esteja ou não ocupado por uma comunidade 

vulnerável ao mesmo”. Logo, as comunidades mais pobres, tendem a ser as principais 

afetadas, ou seja, susceptíveis aos riscos que a vulnerabilidade os trás, já que não possuem 

grandes recursos para quaisquer eventos extremos. 

 A vulnerabilidade, definida por Metzger et al (2006) enquanto conceito “relacionado 

à natureza dos fatores que pressionam ou promovem mudanças ambientais, grau de 

sensibilidade do meio à mudança e a sua capacidade regenerativa”. 

 Podemos compreender então que a vulnerabilidade é o quão susceptível um 

determinado grupo de pessoas estão à um determinado fenômeno e o grau de capacidade que 

essa população terá de reerguer-se deste fato. Enquanto o risco em si corresponde à 

possibilidade do fenômeno e o grau de intensidade do impacto no local e seus ocupantes. 
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CAPÍTULO 2 - METODOLOGIA 

 

2.1 Recorte espacial: A cidade de Campina Grande – PB 

 O município de Campina Grande localiza-se na região do agreste paraibano (Figura 

3), à aproximadamente 500 metros de altitude no Planalto da Borborema e à 

aproximadamente 130km da capital do estado, João Pessoa. 

 

Figura 3 – Localização do município de Campina Grande – PB. 

 A região na qual a cidade está inserida possui clima As’ baseado na classificação de 

Koppen, como mostra a Figura 4, sendo este quente e úmido com chuvas de outono – inverno 

e “que coincide com a faixa de influência do bioclima mediterrâneo quente ou nordestino de 

sêca atenuada (3cTh), segundo Gaussen” (BRASIL, 1972). 
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Figura 4 – Tipos de clima da Paraíba. FONTE: BRASIL, 1972. 
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A pluviosidade média é de aproximadamente 700mm anuais, estando distribuídos 

entre os meses de fevereiro e agosto, atingindo seu ápice em junho/julho (BRASIL, 1972), 

como pode ser observado no climograma da Figura 5. 

 

Figura 5 – Climograma do município de Campina Grande. FONTE: Adaptado de INMET, 2009. 

 Campina Grande conta com uma população estimada em mais de 400 mil habitantes 

dos quais mais de 360 mil são residentes da área urbana (IBGE, 2016). Dentre estes, mais 

de 2000 são residentes em áreas de risco. Este número de pessoas é obtido ao somar o número 

de habitantes mostrado nos relatórios de reconhecimento feito pela Defesa Civil que 

apontam para o iminente risco de desastres relacionados a essas pessoas, classificado como 

alto em todas as áreas registradas, como pode ser observado no Anexo B. 

 Além das pessoas em risco, em casos de racionamento toda a população da cidade é 

afetada, por exemplo, e em casos de chuvas acima do normal, alguns bairros e ruas acabam 

por sofrer alterações e problemas de forma mais intensa. Pode-se entender que há impactos 

maiores ou menores para toda a cidade e sua população. 

 

2.2 Dados e técnicas utilizados 

Os dados de precipitação utilizados cobrem os anos de 1975 até 2015 e foram 

disponibilizados no Banco de Dados Meteorológicos para Ensino e Pesquisa (BDMEP) pelo 

Instituto Nacional de Meteorologia (INMET) em seu site oficial. 
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 Já os dados relativos aos anos e intensidade dos Niños, mostrados na tabela 1 a seguir, 

foram obtidos através do site oficial do Climate Prediction Center (CPC) em parceria com a 

National Oceanic and Atmospheric Administration (NOAA) e o National Centers for 

Environmental Prediction (NCEP). 

 
Tabela 1 – Anomalia da Temperatura de Superfície do Mar do período estudado. FONTE: NOAA, 2015. 

 Os dados da Tabela 1 mostram a anomalia da TSM, ou seja, a diferença entre a 

temperatura medida e a temperatura média histórica, seja positiva – em casos de El Niño, 

destacados em vermelho -, seja negativa - em casos de La Niña, destacados em azul. 

A escolha dos eventos extremos de precipitação baseou-se na Técnica dos Quantis 

utilizada por Monteiro et al. (2012), que explica que “a  escolha  dos  quantis  a  serem  

calculados  é  realizada  pelo  próprio pesquisador, podendo variar de acordo com o objetivo 
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da pesquisa”. Dessa forma, os parâmetros para classificação dos meses com extremos de 

precipitação foram criados a partir de três etapas: 

1. Calculou-se a média de cada mês ao longo dos 30 anos de estudo. 

2. Calculou-se 50% do valor da média mensal. 

3. Adicionou-se e subtraiu-se os 50% da média de cada mês à própria média mensal, 

gerando dois parâmetros. 

Assim, todos os meses que ultrapassaram o parâmetro onde adicionou-se 50% da média, 

foram considerados meses de precipitação extremamente acima da média, e todos os meses 

que foram menores que o parâmetro onde subtraiu-se 50% da média, foram considerados 

meses de precipitação extremamente abaixo da média, sendo ambos os focos deste estudo. 

Depois da classificação dos meses extremos, foi feito o cruzamento destas informações 

com as informações sobre os meses de Niños mostrados na Tabela 1, ou seja, meses de 

precipitação extremamente acima da média que aconteceram em época de La Niña e meses 

de precipitação extremamente abaixo da média que aconteceram em época de El Niño foram 

os meses utilizados para as pesquisas feitas nos arquivos de jornais da época, obtendo os 

registros das consequências sociais e ambientais desses eventos e confrontando a hipótese 

do quanto os ENOS influenciam no clima de Campina Grande. 

As matérias entre 1975 e 1997 foram obtidos a partir da Biblioteca de Obras Raras Átila 

Almeida da Universidade Estadual da Paraíba, enquanto as reportagens de 1998 a 2015 

foram obtidas a partir do site do acervo digitalizado do Jornal da Paraíba 

(http://acervo.jornaldaparaiba.com.br). 
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CAPÍTULO 3 – RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

3.1 As precipitações extremas em Campina Grande – PB 

As figuras 6, 7 e 8 mostram a compilação dos dados de precipitação mensal para o 

período estudado, destacando os momentos de precipitação extrema (máxima ou mínima). 

 Uma das informações que pôde ser obtida a partir da comparação dos gráficos é a 

clara definição dos períodos chuvosos de Campina Grande. Em anos mais chuvosos, 

fevereiro inicia o período de precipitações, mas também se nota o quanto a precipitação nesse 

mês é inconstante, pois há grande variabilidade de extremos. 

 A partir de março, pode se notar a maior constância do período de chuvas, que se 

mantêm nesse formato até julho. 

Agosto inicia o período considerado como de estiagem, indo até janeiro. Nesse 

período há uma clara diminuição da quantidade de milímetros precipitados, a própria média 

mensal já é baixa.  

Mesmo no período de estiagem, janeiro de 2004, agosto de 2000, setembro de 2000 

e dezembro de 1976 são exemplos de precipitações extremas em Campina Grande. Por outro 

lado, mesmo no período considerado chuvoso, fevereiro de 1975, março de 1993 e maio de 

1994, são exemplos da extrema falta de precipitação na cidade. 

Dos 140 meses de precipitação ou estiagem extrema que foram identificados a partir 

da metodologia aplicada, 85 corresponderam ao momento dos Niños que estavam ativos 

naquele mesmo período, sendo estes 60,7% dos casos identificados. Nota-se a partir dessa 

porcentagem que o ENOS pode ter grandiosa influência sobre a precipitação na cidade de 

Campina Grande, mesmo não sendo unicamente um fator decisivo. Mas também deve-se 

observar que nem sempre períodos de El Niño foram completamente secos, ou de La Niña 

completamente chuvosos, fato este percebido na relação entre dados pluviométricos e a 

pesquisa de matérias jornalísticas da época. 

Os 85 meses registrados como pontos de confluência entre os dados pluviométricos 

e os períodos de El Niño e La Niña, mostrados no Quadro 1, foram os utilizados para a 

pesquisa no acervo jornalístico em busca dos registros práticos da influência dessas 

modificações no cotidiano dos moradores de Campina Grande. 
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Figura 6 – Precipitação mensal (janeiro à abril) entre 1975 e 2015 com destaque para casos extremos 
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Figura 7 - Precipitação mensal (maio à agosto) entre 1975 e 2015 com destaque para casos extremos
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Figura 8 - Precipitação mensal (setembro a dezembro) entre 1975 e 2015 com destaque para casos extremos 
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Quadro 1 – Meses de eventos extremos relacionados à períodos de ENOS. 
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3.2 O período entre 1975 e 2015 nos jornais 

 Tendo em mãos o quadro acima, foram encontrados no Diário da Borborema, entre 

1975 e 1997, cerca de 65 matérias reportando as consequências de chuvas e estiagens na 

cidade. 

 Em julho de 1975, época de La Niña, houve diversas matérias reportando as 

consequências da precipitação que se acumulou em mais de 285mm: 

 

 “Chuva destrói centenas de casas e desabriga inúmeras famílias” 

“Chuvas interrompem ligações com Campina” 

“Estrada vira cratera” 

“Ruas obstruídas por lama e buracos” 

 

 A matéria sobre as famílias desabrigadas mostrava que essas pessoas estavam 

localizadas em um pequeno assentamento no bairro das Malvinas, deixando claro que estas 

pessoas possuíam baixo poder aquisitivo.  

 Em agosto de 1976, mês de estiagem e El Niño, trouxe no dia 15 uma reportagem 

especial intitulada “O flagelo da seca”, mostrando um resgate histórico das maiores secas 

pelas quais a Paraíba passou. Paralelamente, na divisão dedicada aos outros municípios da 

Paraíba, o Cariri sofria com a escassez de água. 

 Já em março de 1980, em meio a uma estiagem denunciada por reportagens sobre o 

“programa de emergência” que estava em vigor no estado, as seguintes manchetes chamam 

a atenção: 

 

“Chuvas provocaram sérios transtornos na cidade” 

“Fortes chuvas provocam desabamento de prédios” 

“Secretário diz que as chuvas estão atrasando as obras do CURA” 

 

 Os transtornos mencionados eram ruas alagadas em diversos pontos da cidade e 

diversas reclamações de moradores da periferia acerca de ruas com lama que se tornavam 

intransitáveis. 

 Em janeiro de 1983, com menos de 8mm de precipitação e em meio a um período de 

El Niño, as altas temperaturas são reportadas em duas reportagens (dia 13 e dia 22, 
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respectivamente). A primeira, intitulada “Incêndio no Ligeiro” mostrava que um incêndio se 

formou naturalmente na região do Ligeiro, num terreno baldio que possuía vegetação 

ressecada. A segunda, “Banhistas desafiam a poluição”, afirmava que por causa das altas 

temperaturas, diversas pessoas de baixa renda estavam se reunindo no Açude Velho para 

nadar.  

 Em 26 de julho do mesmo ano, um especial sobre a estiagem afirmava “Agrava-se a 

seca em todo compartimento da Borborema”, e em outra matéria “Aumenta o número de 

pedintes em Campina Grande”, atrelando a causa disso à migração do campo para a cidade 

ocasionada pela falta de chuvas. 

 Fevereiro e março de 1985, período de La Niña, com 216mm e 164mm 

respectivamente, trouxeram também diversas matérias sobre os impactos das chuvas: 

 

“Fortes chuvas provocam inundações em Campina” 

“Ronaldo vai a Brasília relatar estrago provocado pelas chuvas” 

“Aumenta número de desabrigados com as fortes chuvas que persistem em CG” 

“Com as chuvas, surgem as cobras e já tem pessoas picadas pelo réptil” 

“Aumentam estragos das chuvas” 

“Sudene vai avaliar estragos das chuvas” 

“Ponto Cem Réis será objetos de estudos por ser o maior ponto de alagamento” 

“Esgoto rompe e causa transtornos na feira” 

“Esgoto estourado preocupa moradores da rua Paraíba” 

“Chuvas voltam a castigar Campina” 

 

 Em contrapartida, em novembro de 1987, com apenas 2,7mm de precipitação 

acumulada, e dezembro do mesmo ano, com 5,4mm, a estiagem é retratada: 

 

“Falta d’água penaliza uma grande parte da população” 

“Técnicos explicam sobre a elevação da temperatura” 

“Município está inscrito no programa de emergência” 

“Alta temperatura causa desidratação” 

“Falta d’água atormenta comunidade do Jeremias” 
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“Morador leva água à comunidades” 

“Desidratação já aumenta” 

 

A parte principal da população mostrada como afetada pela falta de água são as 

comunidades mais pobres e bairros longe do centro, e as matérias sobre desidratação tinham 

maior foco sobre as crianças. 

Já em julho de 1988: 

 

“Chuvas acarretam problemas para os bairros da cidade” 

“Chuvas e frio castiga a todos” 

“Mudança de clima altera hábitos” 

“Frio já aumenta casos de doenças respiratórias” 

“Chuvas castigam a cidade” 

“Chuvas penalizam ruas dos bairros da cidade e precipitação bate recorde” 

 

 A matéria “Chuvas e frio castiga a todos” tinha maior enfoque sobre os moradores 

de rua, lembrando que eles são um dos grupos mais afetados negativamente pelas baixas 

temperaturas e chuvas intensas. 

 Em abril de 1989: 

 

“Continua chovendo em toda a região do Compartimento da Borborema” 

“Entidade filantrópica castigada pelos efeitos das fortes chuvas” 

“Bairro do Santo Antônio é castigado pelas chuvas” 

“Município poderá colher uma safra recorde este ano” 

“Desabamento já ameaça moradores da Cachoeira” 

 

A grande quantidade de chuvas já afetava uma população que corre risco até hoje em 

Campina Grande, os moradores da Cachoeira. 

 Para o mês de dezembro de 1991, apenas uma matéria foi encontrada: “Verão eleva 

o número de crianças desidratadas”, assim como em novembro de 1994, “Falta d’água em 



31 
 

Bodocongó deixa moradores em pé de guerra” e em fevereiro de 1995 “Verão Quente – 

Altas temperaturas provocam consumo exagerado de sorvete”. 

 Para abril de 1996, mês com influência de La Niña e precipitação acumulada de 

183mm, as matérias revelam: 

 

“Cagepa descarta racionamento de água este ano” 

“Prefeitura previne-se contra estragos das chuvas” 

“Chuvas provocam queda de árvore em bairros” 

“Chuvas do final de semana não fazem grandes estragos” 

  

 Novembro de 1997 encerrava mais um ano de estiagem: 

 

“Cagepa fará campanha para economizar água” 

“Seca: O problema é a convivência” 

“El Niño pode reduzir as chuvas em até 40%” 

 

 Esse é o único mês pesquisado no qual há a menção explícita ao ENOS como 

responsável por alguma mudança pluviométrica na região. 

 Em maio de 1998, um artigo de opinião, mostrado na Figura 8, do então secretário 

municipal de educação Itan Pereira, criticava a falta de ação de Campina Grande em face à 

seca que se configurava no momento. Também é reportada uma palestra sobre a situação de 

estiagem, mostrado na Figura 9. 

 

Figura 9 – Artigo de opinião de Itan Pereira. Fonte: Acervo do Jornal da Paraíba, 1998. 
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Figura 10 – Reportagem sobre uma palestra sobre El Niño e estiagem. Fonte: Acervo do Jornal da Paraíba, 

1998. 

 A matéria da Figura 11 abaixo mostra que o açude Epitácio Pessoa, que abastece 

Campina Grande, enfrentava a crise hídrica com 16% de sua capacidade. 

 

Figura 11 – Matéria sobre o baixo nível do açude Epitácio Pessoa. Fonte: Acervo do Jornal da Paraíba, 1999. 

 Junho de 2000, com mais de 230mm de precipitação acumulada, também teve seus 

impactos amplamente registrados pelo jornal: 
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Figura 12 – Matéria mostrando as dificuldades do trânsito com as chuvas. Fonte: Acervo do Jornal da 

Paraíba, 2000. 

 

Figura 13 – Reportagem sobre os transtornos ocasionados pela chuva. Fonte: Acervo do Jornal da Paraíba, 

2000. 

 

Figura 14 – Anexo do jornal mostra os transtornos no aeroporto. Fonte: Acervo do Jornal da Paraíba, 2000. 
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Figura 15 – Reportagem sobre os ricos da população mais pobre. Fonte: Acervo do Jornal da Paraíba, 2000. 

 

 Os meses destacados para a pesquisa nos anos entre 2001 e 2006 não apresentaram 

nenhum registro relevante ao trabalho disponível no acervo do Jornal da Paraíba. No Diário 

da Borborema, março de 2001 trouxe no dia 13 uma reportagem intitulada “Chuva provoca 

alagamentos”. 

 Em setembro de 2007, o Jornal da Paraíba registrou chuvas, mesmo sendo no período 

considerado como seco, o mês provavelmente sofreu influência da La Niña que estava ativa 

naquele momento: 

 
Figura 16 – Atraso no desfile de 7 de setembro por causa da chuva. Fonte: Acervo do Jornal da Paraíba, 

2007. 
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 Em 13 de março de 2008, ainda período de Niña, todo o estado da Paraíba se 

beneficiava com as chuvas na região, na matéria mostrada na Figura 17, Campina Grande é 

mencionada como recebedora de chuvas não tão fortes até então. 

 

Figura 17 – Chuvas no estado da Paraíba em março de 2008. Fonte: Acervo do Jornal da Paraíba, 2008. 

 No dia 22 do mesmo mês, mesmo com o açude Epitácio Pessoa sangrando e diversas 

cidades do interior paraibano em dificuldades pelo excesso de chuvas, Campina Grande 

mantinha-se sem grandes danos, como informa a reportagem da Figura 18 abaixo: 

 

Figura 18 – Situação de Campina Grande mediante as chuvas. – Fonte: Acervo do Jornal da Paraíba, 2008. 

 Em julho de 2011, Campina Grande recebeu 333mm, gerando impactos mostrados 

pelo jornal nas Figuras 19, 20, 21, 22 e 23 abaixo: 
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Figura 19 – Consequência de chuvas em Campina Grande. – Fonte: Acervo do Jornal da Paraíba, 2011.

 
Figura 20 – Pequenos reservatórios no entorno da cidade preocupam moradores. – Fonte: Acervo do Jornal 

da Paraíba, 2011. 

 

Figura 21 – Campina Grande entre as cidades convocadas para discussão dos estragos das chuvas. – Fonte: 

Acervo do Jornal da Paraíba, 2011. 
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Figura 22 – Matéria revela que Campina Grande ficou sem fornecimento de água por causa dos estragos da 

chuva. – Fonte: Acervo do Jornal da Paraíba, 2011. 

 

Figura 23 – Reportagem denuncia diversos impactos da forte chuva de 2011. – Fonte: Acervo do Jornal da 

Paraíba, 2011. 
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 Por último, no ano de 2015, enfrentando um forte El Niño, pôde-se resgatar as 

seguintes notícias: 

 

Figura 24 – Ações para garantia de água em hospitais de Campina Grande. – Fonte: Acervo do Jornal da 

Paraíba, 2015. 

E, mesmo em período de racionamento e baixa pluviosidade extrema em quase todo 

o ano, um Vórtice Ciclônico atingiu a Paraíba, gerando notícias em dezembro de 2015 como 

mostrada na Figura 25. O racionamento de água que ocorre em Campina Grande desde 

outubro de 2014 não foi mencionado dentro dos 8 meses de 2015 pesquisados no acervo do 

Jornal da Paraíba. 

 
Figura 25 – Preocupação com os efeitos das chuvas irregulares em Campina Grande. – Fonte: Acervo do 

Jornal da Paraíba, 2015. 
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3.3 Observações Gerais 

 Ao realizar qualquer tipo de pesquisa acadêmica, é imprescindível que as portas se 

encontrem minimamente abertas para a recepção do estudo, uma vez que o pesquisador 

precisa da colaboração de diversos aspectos para obter respostas e, por sua vez, poder 

finalizar seu estudo de forma satisfatória.  

 É curioso notar que, por um lado, as portas estavam completamente abertas à 

pesquisa (no caso da Biblioteca Átila Almeida, cujas funcionárias são receptivas e 

competentes), enquanto por outro lado, parece existir mais barreiras do que portas para o uso 

das notícias veiculadas pelo Diário da Borborema.  

 A burocracia excessiva a qual o pesquisador é submetido ao tentar ampliar seu estudo 

a partir do uso dos jornais é cansativa e desestimulante, uma vez que é exigida uma 

permissão para fotografia das notícias que se quer incluir num trabalho, acadêmico ou não. 

Para conseguir essa permissão, é preciso primeiramente pesquisar todas as notícias que se 

necessita, para então entrar em contato com o Diários Associados (via telefone), fornecer a 

data do jornal e o título da matéria, pagar (ou não) uma taxa, e enfim, receber a permissão, 

voltar à biblioteca e fotografar.  

 Para um pesquisador que necessita de algumas poucas matérias, isso não parece ser 

um problema de escala tão alarmante. Mas para um estudo que contempla 30 anos de dados 

climatológicos, é claramente uma barreira burocrática. Por isso, foi necessária a escolha do 

Jornal da Paraíba, uma vez que seu acervo está disponível online, facilitando a aquisição das 

imagens expostas no trabalho.  

 Mesmo assim, é enriquecedor folhear as páginas da história de uma cidade tão 

expressiva como Campina Grande, apesar do desequilíbrio que existe entre as temáticas 

veiculadas há tanto tempo. A violência extrema e rica em detalhes (por muitas vezes até 

sórdidos), o futebol e a política parecem ter um privilégio sobre as demais histórias a serem 

contadas, como se esses fossem os assuntos que necessitam de maior destaque há mais de 

três décadas no estado.  

 Outra observação importante que pôde ser constatada é o privilégio que Campina 

Grande tem com relação as estiagens que acontecem no estado da Paraíba. Enquanto por 

muitas vezes em épocas de estiagem intensa os jornais mostravam a gravidade da falta de 

água no Cariri e Sertão, raramente Campina Grande aparecia incluída, a vida parecia fluir 

sem grandes problemas hídricos na cidade, muito provavelmente devido ao abastecimento e 

a posição geográfica privilegiada à barlavento no planalto da Borborema. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 Os eventos de El Niño e La Niña, apesar de possuírem uma influência significativa 

sobre o regime hídrico de Campina Grande, nem sempre foram suficientes para barrar a 

dinamicidade da atmosfera. Diversos anos classificados como de El Niño ativo não deixaram 

expressivos rastros de estiagem para trás, assim como anos de La Niña ativa nem sempre 

foram sinônimo de grandiosas chuvas na cidade.  

 Além disso, é pertinente a diferenciação entre o que é reportado nas matérias. 

Momentos de chuva extrema causam muito mais transtornos à população do que a estiagem, 

uma vez que Campina Grande, por sua localidade e sistema de abastecimento hídrico 

garantem certo conforto à população, e aqueles que não são usuários e beneficiados, por 

muitas vezes não encontram voz ativa nos meios jornalísticos, estando à margem da notícia. 

 Analisando os registros jornalísticos podemos perceber que por diversas vezes a 

população de bairros mais afastados ou de comunidades de renda mais baixa são amplamente 

afetados pelos impactos que a chuva excessiva trás, sendo a questão de “áreas de risco” 

apenas mais enfocada nos últimos 15 anos. 

 Os registros mais antigos também trazem consigo a ideia de que a cidade sentia mais 

impactos no passado pela falta de pavimentação e saneamento básico nas ruas de seus 

bairros, enquanto num passado mais recente, dentro dos últimos 20 anos, o impacto se dá 

pela impermeabilização do solo, gerando alagamentos que impactam sobre o trânsito e o 

modo de vida urbano. 
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ANEXO A – Tabela com valores mensais de precipitação de Campina Grande entre 1975 

e 2015, com destaque para as máximas e mínimas calculadas. – Fonte: Adaptado de 

INMET, 2016. 

 

 1975 1976 1977 1978 1979 1980 1981 1982 1983 1984 1985 

Janeiro 51,1 18,4 65,9 1,5 26,5 48,1 39,8 7,6 7,9 32,7 21,5 

Fevereiro 0,2 73,3 18,4 55,7 8,5 51,3 10,6 105,7 34,5 16,5 216,3 

Março 150,4 62,8 35,3 112,4 31 47,2 271,6 58,5 87,6 73,9 164,2 

Abril 48,1 67,8 239,1 176,8 76,8 92,8 28,9 65,8 71,3 160,2 305,4 

Maio 123,9 116,9 87 154,2 141,5 72,7 33,1 95,2 97,1 139,1 66,3 

Junho 105,9 30,2 120,8 114,1 106,3 63,9 59,9 128,3 64,6 76,4 114,5 

Julho 285,9 99,6 186,2 109,3 118,2 29,2 27,5 38,3 45,9 124,2 167,8 

Agosto 55,9 6,5 49,7 57,6 26,2 11,6 14,1 43,8 56,5 84,8 41,5 

Setembro 59,2 2,2 96,5 80,6 79,3 7 21,2 37,1 8,9 28,4 24 

Outubro 5,4 61 27,5 5,1 4,1 36,1 4,1 0,8 37,7 9,5 0,4 

Novembro 17 11,7 4,9 15,5 49 13,7 19,1 10,9 0,3 5,8 12,9 

Dezembro 42,1 110,2 9,1 27,2 2,1 9 57,2 19,8 1,9 1 23,1 

 1986 1987 1988 1989 1990 1991 1992 1993 1994 1995 1996 

Janeiro 64,1 20,9 19,1 2,7 6,8 3,3 88,1 0 18,2 2,1 17,9 

Fevereiro 147,1 38,3 48,5 3,7 68,6 11,1 174,6 5,6 20,8 15,9 27,1 

Março 184,2 125,2 106,6 36,8 1,3 235,2 191,9 0 134,2 53,9 94 

Abril 235,1 123,9 87,3 233,6 105,8 70,8 134,6 52,1 77,8 132,4 183,2 

Maio 68,9 13,9 89,8 96,1 118,5 174,8 56,5 30,3 0 60,2 114,7 

Junho 112,3 119,7 64,2 77 145,4 79,8 103 140,9 244,5 168,4 77,6 

Julho 137,4 91,8 178,7 147,1 133,8 88,1 101 85,6 143,1 170,2 93,5 

Agosto 65,1 14,7 85,4 112,6 84,6 94,8 61,5 32,9 54,9 19,3 99,6 

Setembro 9,3 20,4 21 9,2 23,8 10,3 54,4 4,5 90,2 3,3 28,1 

Outubro 44,6 7,5 4,9 10 20,4 17,1 2,7 9,9 4,9 2,7 12,8 

Novembro 37,4 2,4 11,1 43,9 1,6 18,2 13,5 7,7 2,4 15,3 68,5 

Dezembro 37,4 5,4 36 45,4 11 0,5 0,9 4,2 60 0 2,1 

 1997 1998 1999 2000 2001 2002 2003 2004 2005 2006 2007 

Janeiro 6,6 10,3 11,5 78,4 4,3 82,3 24,3 279 49,9 1 29 

Fevereiro 117,5 3,7 49,2 153,9 5,7 74,6 64,8 243,7 18,7 14,9 70,2 

Março 88,8 62,3 117,9 63,4 207,1 137,3 130 64,6 99,5 95,5 95,2 

Abril 91,6 18,8 13,8 148,7 105 24,1 35,2 91,4 23,9 142,7 139 

Maio 136,3 37 70,6 98,6 13,3 106,5 53,9 152,7 189,6 115,5 62,2 

Junho 41,4 38,8 36,7 232,2 145,3 123,1 122 157,9 263,3 173,6 115,4 

Julho 83,8 67,1 95,8 171,5 119,1 55,1 87,6 158,9 42,3 66,8 59 

Agosto 46,9 95,3 36,5 200,7 59,8 51,6 44,7 42,1 123,5 62,4 85,6 

Setembro 12,6 5,2 16,7 149,4 5 2,3 34,9 43,3 12,4 12,4 82,3 

Outubro 0,9 15,8 30,3 20,4 29,6 22,6 8,8 4 9,4 5,9 3,6 
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Novembro 1,8 6,1 0,3 9,8 0 41,6 7,6 8 0,8 40,4 7,8 

Dezembro 51,8 4,7 21,8 38 14,4 2,7 2,9 2,9 39,4 4,2 10,9 

 2008 2009 2010 2011 2012 2013 2014 2015 

Números em 
vermelho: Extremos 

de precipitação baixa. 
 

Números em azul: 
Extremos de 

precipitação elevada. 
 

Parâmetro de 
extremos: Meses com 
precipitação maior a 
50% acima ou abaixo 

da média. 

Janeiro 52,5 44,1 78,3 53,5 71,6 27,2 15,3 13,8 

Fevereiro 11 244,6 14,3 139,8 98,9 30,1 48,2 16,8 

Março 247,1 44,7 21,2 137,3 14,4 37,1 43,5 96,8 

Abril 75,9 149,9 95,6 180 5 116,4 30,1 31,8 

Maio 163,9 110,9 27,1 361,1 58,3 66,4 139,7 20,9 

Junho 97,8 137,5 233,5 127,8 213,1 150,1 102,4 120,8 

Julho 129,6 150,5 42,1 333,9 102 141,4 122,2 201,4 

Agosto 87,1 138,6 85,9 105,9 20,9 86,7 39,6 24,8 

Setembro 33,6 21,2 48,3 4,1 6,2 34,3 99,2 11,2 

Outubro 10,8 0,4 16,2 7,4 10,2 22,9 51,5 7,4 

Novembro 1,2 6,2 4 25,1 0,5 20,6 10,9 3 

Dezembro 7,8 19,1 37,2 19,5 9,2 21,7 10,7 9,4 
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Anexo B – Relatórios da Defesa Civil sobre uma área de risco no Bairro São Januário em 

Campina Grande – PB. FONTE: Defesa Civil, 2013. 
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